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ESTUDO TÉCNICO: A afixação de placa informativa em academias de ginástica, 

centros esportivos e estabelecimentos afins situados no Município de Salvador 
alertando acerca da necessidade de uso racional da água, e dá outras providências. 
 
Objetivo do documento: O estudo solicitado visa subsidiar do ponto de vista teórico 

e conceitual e com base em legislação específica, a votação do Projeto de Lei no 
493/2017 de autoria do Vereador Duda Sanches, pelos membros da Comissão de 
Transporte, Trânsito e Serviços Municipais, que traz a seguinte ementa: “dispõe 
sobre a afixação de placa informativa em academias de ginástica, centros esportivos 
e estabelecimentos afins situados no Município de Salvador alertando acerca da 
necessidade de uso racional da água, e dá outras providências”. Entretanto, não é 
foco deste estudo qualquer análise relacionada ao mérito e a constitucionalidade da 
proposição em questão. Cumpre-nos apenas sistematizar os principais referenciais 
técnicos e o ordenamento legal relacionado ao tema. Cabe aos membros da 
Comissão a análise do mérito e aprovação do projeto.  
 
 
A AFIXAÇÃO DE PLACA INFORMATIVA EM ACADEMIAS DE GINÁSTICA, 

CENTROS ESPORTIVOS E ESTABELECIMENTOS AFINS SITUADOS NO 

MUNICÍPIO DE SALVADOR ALERTANDO ACERCA DA NECESSIDADE DE USO 

RACIONAL DA ÁGUA, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS. 

 A defesa contemporânea do desenvolvimento local não pode ignorar a 

dimensão global (ULTRAMARI & DUARTE, 2013)   

Roosevelt Brasil Queiroz (2012) esclarece que “uma política pública envolve 

conteúdos, instrumentos e aspectos institucionais. Os conteúdos são os objetivos 

expressos nas políticas públicas. Os instrumentos são os meios para se alcançar os 

objetivos, enunciados, e os aspectos institucionais dizem respeito aos 

procedimentos institucionais necessários, incluindo modificações nas próprias 

instituições. Pode envolver, além dos órgãos públicos, as entidades não-

governamentais e as empresas privadas”. 

No sítio eletrônico http://www.adasa.df.gov.br/informacoes/dicas-de-uso-

consciente, a Agência Reguladora de Águas, Energia e Saneamento Básico do 

Distrito Federal preparou algumas dicas de como utilizar a água de forma 

consciente, tais como, reduzir o tempo de banho ajudando a economizar água e 

energia, pois a demora no banho por 10 minutos promove gasto de água limpa em 

torno de 90 a 180 litros. 

Na Lei Federal Nº 12.862/ 2013, o inciso XIII do artigo 2º diz que a adoção de 

medidas de fomento à moderação do consumo de água é um dos princípios 
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fundamentais que deve ser tomado como base também na prestação de serviços 

públicos de saneamento básico. 

 Inciso XII do artigo 49 da Lei Federal Nº 12.862/ 2013 enuncia que promover 

educação ambiental voltada para a economia de água pelos usuários é um dos 

objetivos também da Política Federal de Saneamento Básico. 

Na Lei Ordinária de Salvador nº 5.503/ 1999, o Código de Polícia 

Administrativa do Município Salvador preceitua no artigo 3º que a legislação do 

poder de polícia compreende leis, decretos e normas complementares que 

disciplinem o comportamento individual ou de empresa, com relação à coletividade.  

Artigo 116 do Código de Polícia Administrativa do Município Salvador afirma 

que para preservar os costumes, a ordem e a tranquilidade da população, o poder 

de Polícia Administrativa será exercido em todo o Município. 

Artigo 207, nos incisos I, II, III e IV, do Código acima prevê advertência, 

suspensão de Alvará, cassação de Alvará e multa como sanções que serão 

aplicadas em razão de infrações das disposições deste Código. 

Enfim, é possível colaborar para o menor custo com água no seu tratamento e 

distribuição. Contudo, este estudo técnico não pretende esgotar o assunto. 

 
 
 
 


